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É notável que a produção científica no Brasil 

tem crescido consideravelmente nos últimos anos. 

Em 2016, o país foi classificado no ranking das 15 

nações com maior volume de produção científica 

cadastrada na base de dados Scopus. Embora o 

impacto das citações tenha sido historicamente  

abaixo da média mundial, o Brasil registrou um 

crescimento de mais de 15%, entre 2010 e 2016 

(Clarivate Analytics, 2018). 

Entretanto, destaca-se que o crescimento da 

participação acadêmica referente à proteção de 

Propriedade Intelectual (PI) e do licenciamento de 

tecnologias para o seguimento  empresarial  e 

industrial é bem mais modesto que a produção 

científica. Em relação ao crescimento de depósito de 

patentes realizado nas universidades, os números 

indicam ainda uma incipiente disseminação da 

“cultura da inovação” entre a comunidade acadêmica, 

assim como ocorre na maioria das Instituições de 

Ciência e Tecnologia (ICTs) brasileiras (Pires, 2018). 

O aumento da importância e contribuição do 

conhecimento científico para o  processo de 

desenvolvimento tecnológico remete a um importante 

papel desempenhado pelas universidades na medida 

em que estas permanecem como fontes primordiais  

de geração deste conhecimento. 

Porém, é notória a desarticulação entre a 

agenda de pesquisa desenvolvida pelas universidades 

e as necessidades reais apresentadas pelo setor 

produtivo. Este fato pode explicar a falta de interesse 

na proteção do conhecimento e, consequentemente, 

inviabilizar a transferência das tecnologias 

desenvolvidas em âmbito acadêmico para as 

empresas e indústrias. 

Em 2018 o Brasil alcançou somente o 64º 

lugar no Global Innovation índex-GII1, o que 

demonstra a necessidade de ampliar as ações 

coordenadas para fomentar a inovação em todo país, 

envolvendo a iniciativa privada, o Governo, e as 

ICTs, dentre outros atores (Miranda et al., 2019). 

Em pesquisa sobre empreendedorismo e 

inovação no ambiente das universidades brasileiras, 

promovido pela Endeavor e pelo Sebrae (2017), em 

 
1 GII é um grupo anual sobre a capacidade e implementação 

quanto à Inovação nos países. É publicado pela universidade de 

Cornell, Instituto INSEAD e Organização Mundial de 

Propriedade intelectual em parcerias com outras organizações e 

instituições. 
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mais de 70 instituições de ensino superior, os 

resultados demonstraram que apesar destas 

incentivarem os acadêmicos a  serem 

empreendedores, poucos vão além, por isso quando 

querem se capacitar para abrir um negócio, os jovens 

têm procurado cada vez menos as universidades. A 

constatação geral é que a grande maioria das 

universidades brasileiras não é empreendedora. 

A partir do início dos anos 2000 políticas de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) ganharam 

maior atenção no Brasil. A formação de redes de 

pesquisa e a aproximação entre empresas, governos e 

ICTs passaram a integrar o plano estratégico das 

instituições que contemplam a inovação tecnológica 

como pilar adicional aos princípios clássicos da 

educação: ensino, pesquisa e extensão. 

Este processo se intensificou ainda mais nas 

universidades públicas brasileiras a partir da Lei n. 

10.973, de 2 de dezembro de 2004 (Lei de Inovação), 

e foi reforçado pelo Novo Marco legal de Inovação – 

Lei n. 13.243, de 16 de janeiro de 2016 – e pelo 

Decreto n. 9.283, de 7 de fevereiro de 2018, que 

regulamenta as alterações ocorridas na Lei de 

Inovação (Pires, 2018). 

Dessa forma, a legislação brasileira passou a 

gerir a criação de ambientes propícios para ampliar a 

relação universidade / empresa, além de 

disponibilizar pesquisadores para contribuir com 

empreendimentos privados. 

Os editais  de fomento  à inovação 

capitaneados pelas Fundações de Amparo à Pesquisa 

nos diversos estados, a exemplo dos editais Pappe 

subvenção, surgiram para instrumentalizar o processo 

inovativo dentro das empresas com o apoio das ICTs. 

Uma universidade tem a tarefa complexa de propiciar 

um ambiente promotor da inovação. Este ambiente 

precisa ser organizado e sistematizado para oferecer

 suporte e  serviços ao empreendedor 

inovador (De Moura Filho et al., 2019). Os ambientes 

de inovação estão relacionados ao estímulo à 

necessidade de inovar e devem garantir a segurança 

jurídica para aqueles que investem em pesquisa e 

desenvolvimento. Nesse contexto, a gestão das 

políticas de PI se caracteriza como um importante 

instrumento de apoio ao crescimento econômico do 

país e se fazem necessárias para as ICTs e indústrias, 

visto que nesses ambientes ocorre grande parte da 

criação e inovação tecnológica. 

 
CONCLUSÃO 

As ICTs, devidamente articuladas ao governo 

e ao setor produtivo, devem ser protagonistas no 

processo de desenvolvimento econômico do país, se 

considerarmos a inovação tecnológica como um dos 

principais indutores da competitividade econômica, 

do crescimento e da geração da riqueza. 
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